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Eixo temático: Trabalho docente e formação de professores 

 

Ao compartilharmos esse estudo pretendemos contribuir com a discussão do eixo temático 

que versa sobre o trabalho docente e a formação de professores. Para conduzir nossa problematização, 

partilhamos o entendimento de que a valorização docente é efetiva quando envolve o conjunto da 

formação inicial (FI) e formação continuada (FC), planos de carreira, salários dignos e justos, e 

condições adequadas de trabalho. Em outras palavras, quando considera “trabalho, formação e 

carreira”, tríade defendida pela Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação 

(Anfope, 2024, p. 5).  

Iniciamos com o mapeamento de como a valorização docente foi contemplada no Plano 

Nacional de Educação (PNE) vigente no decênio 2014-2024 (Brasil, 2014), no Documento Final da 

Conferência Nacional de Educação (CONAE) (Fne, 2024) e no Projeto de Lei (PL) 2.614 (Brasil, 

2024) encaminhado pelo Poder Executivo Federal ao Congresso Nacional como proposta para o novo 

PNE. A seguir, analisamos pontos convergentes e divergentes entre estes três documentos para 

apontar o que subsiste como proposto e os desafios que ainda precisam ser enfrentados.  

Ancorando-nos na Análise de Conteúdo (Bardin, 2016), definimos cinco categorias de análise: 

1) FI; 2) FC; 3) Condições de Trabalho; 4) Carreira; e 5) Remuneração, e alguns indicadores para 

cada uma dessas categorias. Foram objeto de análise as metas 15, 16, 17 e 18 do PNE 2014-2024 e 
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suas estratégias; as proposições do documento da CONAE 2024 que tratam da categoria docente e o 

Objetivo 16, suas metas e estratégias presentes no PL 2.614/2024.   

Temos como um preceito a noção defendida pela Anfope (1998) de que é basilar na política 

nacional de formação dos profissionais da Educação “tratar simultaneamente e com a mesma 

seriedade, a formação inicial, as condições de trabalho, salário e carreira e a formação continuada, na 

busca por uma educação pública e gratuita de qualidade”. Esse mesmo conjunto de elementos foi 

mais recentemente reconhecido, na Conferência Nacional Popular de Educação (CONAPE, 2021), 

como parte constituinte da luta histórica dos trabalhadores em Educação e visualizados como fatores 

indissociáveis para consolidar a valorização docente. 

 Por conseguinte, é crucial o papel do PNE e que este contenha um conjunto de objetivos com 

metas e estratégias ambiciosas no sentido da valorização docente. Ademais, o cenário que 

vivenciamos, principalmente após o golpe de 2016 com o impeachment da presidenta Dilma Rousseff, 

foi de vários retrocessos no campo das liberdades e dos direitos como na apreciação do conhecimento 

cultural e científico, inclusive em relação à valorização dos profissionais da Educação (CONAPE, 

2021). Entre os anos 2016 e 2018, durante o governo de Michel Temer, houve precípuo desmonte de 

políticas públicas educacionais, que abriram caminho para pactos com privatistas e financistas de 

empresariamento da Educação (Freitas, 2017). 

A realização da CONAE no ano de 2024 foi fundamental para debatermos acerca do contexto 

educacional, analisar os limitados avanços relativos ao PNE 2014-2024 e traçar, por meio das 

proposições, a construção do novo Plano. Concordamos com Dourado (2016, p. 38) quando já antes 

destacava que as deliberações da CONAE se relacionam com os movimentos em prol da valorização 

dos profissionais por meio “de diretrizes nacionais para as carreiras, piso salarial nacional para todos, 

melhoria das condições de trabalho e garantia de formação inicial e continuada para os profissionais 

da educação”. Destarte, a urgência de analisarmos o conteúdo e circunstâncias do que está presente 

no PL 2.614/2024, visualizando as propostas da última CONAE que foram acolhidas assim como as 

ausências e outras inserções, acerca da valorização docente na escola pública, como política estrutural 

à formação da cidadania.  



     
 
 

 

 

Nos Quadros 1, 2, 3, 4 e 5 organizamos de modo comparativo o conteúdo dos três documentos 

investigados segundo as categorias analíticas em pauta e seus respectivos indicadores. 

O Quadro 1 refere-se à Formação Inicial e seus quatro indicadores. 

 

 

No Quadro 2 apresentamos a categoria Formação Continuada em seus dois indicadores. 



     
 
 

 

 

 

A falta de concretização de algumas das metas e estratégias no PNE 2014-2024, referentes à 

formação docente, levou à sua reafirmação nas proposições da CONAE e na proposta do PL 2.614. 

Diagnosticar a demanda e a oferta da formação tem se tornado um objetivo comum, junto à 

necessidade de avaliação da qualidade e de regulação das instituições de formação. Ainda permanece 

o desafio de construir um quadro docente com todos os profissionais tendo formação superior e 

adequada, bem como incentivos e condições para o seu desenvolvimento profissional contínuo. Nas 

lutas no campo educacional, há um constante reforço à indissociabilidade da FI e FC, pois, como 

destaca Oliveira (2013, p.14), se a FI tem sido abordada como indispensável, a FC é cada vez mais 

reclamada no pleno exercício docente. 

Nos últimos anos, houve adiamento da implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais 

da Resolução 2/2015, além da aprovação das Resoluções CNE/CP n. 02/2019 e n. 1/2020 para a FC 

dos professores, a instituição da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) em 2017 e da Base 

Nacional Comum BNC-Formação em 2018, que desconstituem a relação orgânica entre formação e 

valorização docente (Bazzo e Scheibe, 2019). Recentemente fomos surpreendidos pela homologação 



     
 
 

 

 

da Resolução CNE/CP n. 04/2024 que recupera dispositivos sobre a FI, mas peca exatamente por não 

situá-la em face de FC, condições de trabalho, carreira e remuneração dos professores. Várias dessas 

medidas devem-se à força de interesses empresariais sobre a cultura educacional e o fundo público, 

articulando-se em parcerias para a inserção da lógica privatista, em prol da padronização curricular e 

tecnológica, do esvaziamento da profissionalidade docente, do empreendedorismo em vez do 

fortalecimento da noção de direitos e das relações solidárias, como exemplificado na Reforma do 

Ensino Médio (Jover, Chagas, Saraiva e Luce, 2023). 

O Quadro 3 apresenta a categoria Condições de Trabalho e seus três indicadores. 

 

Em relação a essa categoria, percebemos que o cumprimento da jornada de trabalho em um 

único estabelecimento de ensino ainda é algo almejado. Que o PL ignore as pontuações do PNE 2014-



     
 
 

 

 

2024 e da CONAE acerca da expansão do acesso a acervos de obras e aos bens culturais, mencionando 

apenas o fortalecimento da equipe gestora e as dinâmicas que envolvem a escola, é muito 

preocupante. Não há no PL indicativos sobre a disponibilidade de materiais e apoio didático-

pedagógico. As questões relativas a saúde e bem-estar docente foram acolhidas pelo PL, mas este, 

porém, não menciona - nada em específico - acerca do ambiente físico e da infraestrutura das 

instituições de ensino. 

 No Quadro 4 apresentamos a categoria Carreira e seus indicadores. 

 

 

A categoria Remuneração e seus dois indicadores foi analisada no Quadro 5. 

 



     
 
 

 

 

 
 

 Observamos de pronto a escassez de elementos acerca da carreira docente. A qualificação dos 

planos de carreira para maior valorização dos profissionais ainda é uma demanda, seja quanto à 

realização de concursos públicos, para a garantia de estabilidade e incentivos à dedicação, como para 

a segurança de condições salariais dignas, mediante o regime de colaboração e a cooperação 

federativa que sustentam a construção do Sistema Nacional de Educação (SNE). É crucial, assim, 

colocar em pauta na legislação de planejamento medidas que incentivem o ingresso, a permanência e 

o desenvolvimento contínuo dos profissionais da Educação Básica, como da Educação Superior, 

Profissional e Tecnológica, inclusive com atenção às áreas de difícil acesso, contextos vulneráveis e 

modalidades de ensino.  

O novo PL apenas determina que o Piso Salarial Profissional Nacional seja mantido como 

referência, mas não oferece nenhuma estratégia de alinhamento e controle desta. Sequer agregou a 

indicação da CONAE acerca do Custo Aluno Qualidade, o que representaria um grande avanço na 

direção de salários mais justos e dignos para os professores. A propósito, vale lembrar que a oferta 

de condições adequadas de trabalho, a criação dos planos de carreira e a garantia de salários 

adequados e dignos compõem, como destacou Weber (2015, p. 510), um conjunto de políticas 



     
 
 

 

 

articuladas, que precisam ter “[...] simultaneidade de ação, para que possam produzir melhorias 

substantivas no sistema educacional do país”. 

Por fim, ressaltamos a importância de perceber o lugar e os sentidos atribuídos à docência e à 

escola pública como unidade do SNE no futuro PNE, analisando o caráter dos objetivos, metas e 

estratégias que estão propostos. Alcançar a valorização docente é um caminho que vem sendo 

percorrido com muita luta, no âmbito da política nacional como de cada um dos entes federados e no 

comprometimento cotidiano dos professores em suas comunidades.  

No documento final da II CONAPE (2022, p.50), o conceito de valorização reforça duas 

dimensões de referência: a dimensão objetiva que comporta condições de trabalho, saúde, salário, 

carreira, concursos públicos, FI e FC, autonomia pedagógica, participação ativa, planejamento; e a 

dimensão subjetiva que compreende a importância do “reconhecimento social e a dignidade 

profissional, a saúde em sua integridade, a autonomia, a liberdade e a possibilidade de realização 

profissional”. É, pois, evidente que a luta precisa continuar! 

Com a prorrogação do PNE 2014-2024 até o ano de 2025, ganhamos tempo para aprofundar 

análises do PL 2.614, elaborar novas propostas - principalmente emendas aditivas e modificativas - 

retomando e argumentando posições da CONAE, nossa referência para o novo Plano. A legitimidade 

desta conferência de muitas vozes precisa ecoar e se fazer escutar em todos os quadrantes políticos. 

Esperamos que este estudo, ainda preliminar, contribua nesse Seminário de Pesquisa e com o 

fortalecimento da pauta coletiva, de  luta ativa - propositiva e de resistência - pela democratização 

da/na Educação pública, inequivocamente estaiada na valorização dos profissionais da Educação. 

 

Palavras-chave: Valorização Docente. Plano Nacional de Educação. CONAE.  
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